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ASSUNTO: COMUNICAÇÃO DE FATO NOVO SUPERVENIENTE _ SANÇÃO ADMINISTRATIVA APLICADA À

EMPRESAVENCEDORA - PEDIDO DE INABILITAÇÃO E RECONSIDERAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO

ENGECON INSTALAÇÕES ffÉfnICAS ITDA, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPf

sob o ne 14.704.L72/00A1-50, com sede em Catanduvas / SC, por seu representante legal, vem,

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que segue:

1. DOSFATOS

No âmbito da licitação em epígrafe, sagrou-se provisoriamente vencedora/homologada a

empresa ETETROTEC SITSTEMAS DE ENERGIA, inscrita no CNP| sob o na LL.796.575/0001-89.

Ocorre que sobreveio fato novo impeditivo e que afeta diretamente a idoneidade e as condições de

habilitação da referida Uicitante. O SEST SENAT (Serüço Social do Transporte) publicou oficialmente a

aplicação da penalidade tle sUsPENsÃO DO DIREIT0 DE TICITAR oU CONTRATAR pelo prazo de 5

(cinco) anos contra a empresa ELETROTEC SISTEMAS DE ENERGIA, com fulcro no art. 39, inciso III, de

seu regulamento, conforme processo SEI ne 54L6-0/2024.

A despeito do eventual atraso na atualização do cadastro público no CEIS fCadastro de Empresas

Inidôneas e Suspensas), o Aviso de Penalidade iá foi devidamente publicado no diário oÍicial da

união, datado deO4/O4/2025, seção 03, página 292,produzindo efeitos jurídicos plenos, públicos e

imediatos a partir de sua veiculação oficial.

2. DO DIREITO

Conforme dispõe a legislação de regência dos contratos públicos e do edital regente deste

certame, as exigências relativas à habilitação e idoneidade do contratando devem subsistir não apenas
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no momento da abertura dos envelopes, mas durante todas as fases do procedimento licitatório e

até a efeüva assinatura e execução do contrato.

Ainda, sob o pálio do Princípio da Autotutela Administrativa fSúmula 473 do STF), a

Administração Pública tem o dever de rever seus atos quando constatada situação incompatível com a

probidade, legalidade e lisura das contratações públicas.

A manutenção da homologação e eventual contratação de empresa que sofreu severa sanção de

impedimento decorrente de inexecução contratual/infração em órgão integrante do sistema público

paraestatal representa risco concreto à execução do objeto pretendido pelo Município de Vila Lângaro

/ RS.

3. DOS REQUERIMENTOS

Diante do exposto, requer a V. Exa.:

1. O recebimento e processamento da presente petição como Comunicação de Fato

Superveniente;

2. A iuntada da prova documental em anexo [Aviso de Penalidade do SEST SENAT, Processo SEI

ns 541,6-0/2024);

3, A revisão e anulação do ato de homologação relativo à empresa ELETROTEC SISTEMAS DE

ENERGIA, declarando-a inabilitada/impedida para contratar com esta Municipalidade;

4. A consequente convocação da empresa subsequente na ordem de classificação para dar

prosseguimento aos atos de habilitação e eventual adjudicação/contratação.

Nestes termos, pede deferimento.

Catanduvas, SC 01 de setembro de2026

KELEN REGINA Àínàdo deformã digtrdl po, GLEN

LUNARDI:0271 371 790 REGTNALUNARDT:o27ri7r7s6

PreÍeito MuniciPal
Vila Lângaro RS ,
ô 2 /09/202 Ú
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ROCHASPORTS

EDTTAT DE coNvocÁçÂo
ASSEMBLÉ|A G€RAT oRDlNÁfl A

o Presidente da confederação B€sileira de Bodyboarding - cBRAsB, no uso de
suas atribuiçóes estatutá.ias (aft.31) vem através do presente, CONVOCAR seus filiadG,
pãÉ â ASSEMSLEIA GERAL oRDtNÁRlA, quê seÉ Ealizada de Íorma híbrida (pEsencial e
eletrônica), conforme legislaçâo em ü8or, no dia 29 de abril de 2025, terça-feiE às 19:o0hs
em pímeiE convoéção ê ãs 19:30 em segunda e última conreção na Rua cairo númeÍo
117, ÂEÉs, Vila Velha, ES 29103-175, @m a seguinte o.dem do dia: 1- APreciar e julSar as

contas do exercício 2023 e 2024, acompanhadas do balanço financeiro e patrimonial com
o parser do Conselho Fircal; 2- Aprcvar o orçamento anual da Diretoria pam o exercício
2025;3 - Apre*ntôção dos rêlâtórios Mministrativo, Técnico e Financeiro do exêrcÍcio de
2023 e 2024; 4 .Eleição do Presidente, Vice-Presidente e membrcs do Conselho Fisal para
o pêríodo de 29 dê maio de 2o2S a 28 de maio de 2029; 5 - Assuntos geEis;

Em 3 de abril de 2025.
MARCELO DETBR|TOIROCHA UMÀ

SERVIçO NACIONAL DE APREND]ZAGEM INDUSTRIAL

DEPARTAMENTO REGIONAL DO RIO DE JANEIRO

avrso DE uoraçÃo
urtÃo fTRJAN sEst-R sENAr-R Nq 4/2025

João Emilio de O. Filho, Leil@iro Público, autoÍizado pelo Serviço S€ial da
lndústria no Estôdo do Rio de Janeiro - SESI-RJ, seryiço Nacional de Aprendizagem
lndust.ial rc Estado do Rio de Janeiro - SENAI-RJ e Federação das lndústrias do Eshdo do
Rio de Jãneiro - FlRlAN, fuzem sber que venderão em leilão onlinê no site
M.joa@milio.com.br nó dia 07/05/25, @m início a paÉir dê 11h - matêriais, mobiliários,
máquinas, equipamentos, sucôtãs, etc, êstando disponivêl catálogo/edital e @ndições do
leilão no ê$ritório do leil@iro na Est. dos BandeiÉntes, 10,639 - Rsreio/RJ, 106l de
visitas.

Data de abertuE: o7lo5l2o25 às 11h. RetiEda do edital:
w.joa@milio.com.bÍ

JOÃO EMILIO DE OLIVEIRA FILHO

SERVIçO SOCTAI DO TRANSPORTE

ÂVISO DÊ PENÀI.IDAOE

O SEST SENAT torna público a âpliação da pênalidade de SUSPENSÃO DO
DIRE,TO DE LICITAR OU CONTRATAR com o SEST SENÀT, pelo prazo de 5 (cinco) anos, à
empresa ELETROÍEC SISTEMAS DE ENERGIA, CNPJ ne 17.796-57510m1-89, com Íulcro no
art. 39 incis lll do regulamento de licitações e contmtos do SEí SENAT e d@urcnts
anexados ao prGse SEI fre *!6.{,12a24

VANUZA BENEDEfi!
Presidente dâ Comi$ão Licit!ção

sERVrçO SOCTAL DO TRANSPORTE - SESr

Avrso DÊ HOMO|-OGAçÀO E ADJUDTCÀçÂO

coNcoRRÊNoA tc lmÉ

o sEsT - §eruiço seial dô TEnsporte, torna públiG a homologa$o e
adjudi@ção da Concorrência ne 001/2025, cujo objêto é a @tÉtação de empree
especializada para preíaÉo dê seruiço de elaboEÉo e execução do Plano de Manutenção
Predial Ativa (PMPA) para atender demandas da unidade OpeEcional do SEST SENAT DN
156 em favor da empres OONSTRUTORA FIGUÊIREDO E COSIAIONGA LTDÀ CNPI:
27,552.910/0001-33 no valoÍ de RS 318.010,78 (treze.tos e dezoito mil, dez reais e *tenta
e oito centavos).

JOÃO MONLryADE/MG, 3 dê âbril dê 202s.

"*, 
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SINDICATO NACIONAL DOS OF]CIAIS DA MARINHA MERCANTE

EDíTAI D[ COÍ{VOCÂçÃO
ASSEMBLEIA, GENAL EXTRAORDINÁRIA

O Prsidente do sindiGto Nacional dos oficiais da Marinha Mer@nte -
SINDMAR, convGa os representados e representadas com vínculo empregatício com as
efrpresas: seal offshore do Brasil S.4., AEciu Serviços Auxilia.es LTDA, Empresa de
NáregaÉo Elcâno S/A e Rio Navegêção e seryiços Maritimos LTDA, pÉE a Ásembleiê Geral
Extraordináíia, a ser rêalizâda no próximo dia. 07 de abdl de 2025, Égunda-fêira, 13h30 e
14h, em primeira e se8unda convocação, respecti€mente, para delibêrârem sôbre a

seguinte ordem do Dia: RatifiGção das assinaturas de Acordo Coletivo de Tcbâlho (ACÍ)
@m a Seal Offshore do Brasil s.4., CNPJ: 27.596.568/0@1-73, Aracaiu seruiços Auxiliares
LÍDA, CNPii 13.s80.837/OOO1-s5, AC-l 202512027, Vigência 01102,/2025 a 1L10712027,
Empresa de Navegação El@no 5/A, CNPI: 04.616.21010001-60, AcI 202512026, lúgência
oiloflzo2s a 37112120.26 e Rio NawgaÉo e seryiços Marítimos LTDA, cNPi:
08.835.355/0001-02, ACÍ2O2512O27, Vieência O7lO2l?025 a 3!ou2o27, considêrando os
resultddG da consulta efetuada com os tEbalhadores das empress 5upÊ citadas. A
refurida A$êmblêiâ será realiada por mêio virtual, através da platafoma Z@m cuio link
será disponibilizado pelo sindmar atÉvés do email a@rdos@sindmêí.org.br.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 2025.*-i::â#:yrf,xyx*

SIND]CATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEíCUIOS
RODOVúR|oS DE SÃO PAULO

avtso
ELErcôES DC DTREÍORIÀ, CONSETHO C|SCÂL E DCTTGADO§ REPRÉSENTAilTES

CNPJ 61594164/0001189, código sindical 915.0o3.o0o.026774, nos termos dos
parágÊios 1.e e 2e do art. 58 do estatuto s€ial. faz sber que no dia 05 de iulho de 2025,
no hoÉrio dar thOO, na rede sial deste SindiÉto, à Rua Efôdo de lsrael, he 833, bairc
de vila C,emêntinq nesta cidâde, srá insta,ada asembl,êia Eeftl pdft eleição d6
membros da Diretoria, Con*lho Fiscal e Delegados Representantes, efetivos e suplentes,
paE o mndato compreendido enúe 20 de agosto de 2025 a 20 de agosto de 2030. o
pÉzo para rêgistro de chapas concorrentes ao pleito se iniciará no dia 07 de abril de
2025, e terminará no dia 16 de abril de 2025, nos temos do art 59 do estatuto scial.
Pâra atêndea aa retistrc de chapâs ou paestar inÍormações aos interessados, a Sêcretaria
do Sindi€to, na Rua Estado de lsÊel, ne 833, bairro de Vila Clementino, nesta cidade,
estârá funcionando duEnte o pÉzo para registro, de segundas a *xtas-feiras, no hoÍário
das thoo às 15h00. Os trabalhos de votação, mediante esrutínio secreto, serão
realizados, em 1.e @nvcaéo, nos dias 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11 de iulho de 2025, smpre
no horário das thoo às 19h0o, exclusiEmente na sede soçial do Sindkato, na Rua Estado

dê lsrâêI, ne 833. o quórum pôrâ dôr validade às eleiçõês rêalizadas em primeira
convocação seÉ de um quarto dos associados com dirêito â voto. Não sendo atingido esse
quórum, as eleições se realizarão em segunda conveção, nos dias 26, 27, 2A, 29, 30, 3l
de julho de 2025 e le de agosto de 2025, sêmpre no horário das thoo às 19h0o, no
mesmo lo@l deslgnedo paÉ e primeira, com âs mesmas chapas concorrenEs. o quórum
paB dar Elidade às eleições realizadas em segunda conveat'o Érá de um quinto dos
êss@iados com direito â voto. Caso âlcançado o quórum em primêiG convocêção e
ocorrendo empate êntre chapas mais votadat a rctação de desempate ocôrrêrá no
mêsmo ltral, datas e horários previstos pa.a a ealização das eleições em segunda
convmção. caso alÉnçado o quórum somente em regunda conveaçâo e correndo
empate entre chap€s mais votadas, a votaÉo de desempatê 6orerá nos dias 11, 12, 13,

74, 75, 76, e 17 de agosto de 2025, no mesmo loql das vot!ções anterioret no horário
das thOO às 19hOO. O quórum da votaÉo de desempate srá o mesmo daquêla em quê

se der o empate (um quarto dos assGiados @m direito a rcto, E em 1.1 conw€Éo; ou
um quinto dos associados com direito â voto, se em 2.r conwcação). Cópias do edital de
convoÉção echam-s afixadas na sede sciaf onde se encontram à disposição dos
interessdos.

são Paulo,3 de abril de 2025.
LUtZ CÂRLOSoFERNANDES CÁPELO

SINDICATO DOS TRABATHADORES E TRABALHADORAS RURAIS DE
CAPINZAT E ZORTEA

EDrÍaL DE CONVOCÁfãO
ASSEMBLEIA GERÂI. EÍRÂORDINÁRIÂ

o Sindicato dos TEbalhadores e lÉbalhadores RuEis de câpinzal e zortea,
inscrito ho CNPI:83.O14.7O4/0CO1-40, @m ede na Rua Camelo Zccoli ne 248, CEP:
89.665-000, centro, Município de capinzal Esado de Safta CabÍina, aüavés de seu
Presidente NAIR 8AsE,, brasilei.a, casda, a8ricultom aposentada, residênte na Linha
GÊmado, sn, CEP:89.665-000 capinzêl/sc, cPF ne )o(x 952.209 xx, @nvGâ pelo presente
EDITAL todos os if,têgranies da Étegorla dos Trabalhadores e TrabalhadoGs RuEis, Ativgs,
lnativgs e aposentadG rurôis: a$alariados ê a$alariadas ruEis, empregados e empregadas
permanentes, safristas, e eventuais na agricultura e pêcuária, criação de animaii,
silvicultuE, hortifruticultura e extÉtivismo rural; e agricultores e agricultoras Íamiliares
qre exeíçam s€s atividades individualmente ou em regime de e@nomia familiar, na
quâlidade de p€quênos produtoret prcprietários, posseiros, asntados, meêiros,
pareircs, arendatáriG, cgmodatáris, extÉtivistas e os aposentados rureis da base
territoriôl dos Municípios de Capinzal e zortea /SC integEntes do Plâno da Confederação
Nacional dos TÉbalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares - CONÍAG, nos
termos do Decrêto Lei 7.166/1977, limitando-se ô dois módulos ruEis a se reuniÍem em
ASSEMELEIA GEML EXTRAORDINARIÀ DE RATIFICAçAO DA FUNDAÇAO DO SINDICÁTO E

ALIERAçÃO EsTAÍuÍÁRtA que será realiÉda pre*nciôlmente rc dia 30 dê abril de 2025 às
14h00min, em primeira convo.ação ou às 14h30min, em segunda ê última conv@açãq
observando o quórum estôtutário, na Sêla das Entidades sito ô Rua Acess Cidade Alta, N9

1902 Cehtrc - Capinzal/Sc - CEP: 89.665 -O0O, com a sguinte ordem do dia: 1) RatiÍicar a

lundaçâo do sindiGto dos TDbalhadqs e TEbalhadoÍas RuÊis de capinzâl e Zortea/Sc,
quê foi realizadô em 21 de abÍil de 1973; 2)Rôtificar a aproEçio do Éstatuto da entidade
ocorrida em 2Uo417973;3) RatifiÉr a eleiçâo e a possê da 1ê diretoriâ, le conselho Fiscôl
e respectivos suplentes ocorrida em 2!O4l1!,3; Ratificar a eleição e a posse de todas as

diretorias, con*lho fiscal e respectivos suplentes seguirtes e em especial ratifiêr a eleição
e a poss da atual diretoria, conselho fis6l e suplentes o@Írida em o3l1U2o24 e
empossados ea 12/B/m24; 4l AlteEção EstatuHria pan : a) akemr a suâ Íepresentação
sindical profisional pa.a a @tegoria dos Trabalhadores rurais aEricúltorês e agricultoras
familia.es proprietários ou não, que exerçam sEs atividadês no meio ruml,
individualmente ou em Regime de economia iamiliar. em área igual ou inferior a 02
módulo ruais, rcs termos do decreto Lei 7"166/7971, ativos e aposíttado§, nos
Municipios de câpinzal E zortea/sc; b) alteÉr a denomihação do sindicato para Sindicato
dos Trabalhadores Rurais Agricultores ê AgricuhoEs Familiares de Capinzal e Zortea; c)

inclusão do rêgimento eleitoral ao estatuto; 5) Ratifiar a FiliaÉo à Federação dos
Trabalhadores na Ag.icultura do Estado de Santa Cabrina - Fetaes e na Confederação
Nacional dos TÉbâlhadores RuÉis Agricultores e AgricultoGs Familiares- Crntag; 6) Outras
aiterôçôes estatutárias decorrentes dos itens anteriores.

capinzal - SC, 3 de abril de 2025.

..",ia}l,ialilElaio,o

SINDICATO RURAL DE GARRUCHOS

€DTTAL D€ COT{V(rAçÂO
ASSEMBLÊIÂ GERAL O(ÍRAORDINÁRlA

O sindi@to RuGl de Garruchot com base territorial no município de
Garruchôs/Rt representante da categôria econômicâ dos empregadores ruBis, insctito no
cNPl sb ne 03.128.970/0001-65, atEvés de *u presidente Vi€nte Siqueirê Junior, cPF:
*'*.895.+*'15, R6: 7009452496 SSP/RS, INCRA: 999.920.817.295-6, Íesidentê e
domiciliado êm Gôrruchos/Rs, à Rua suécia, ne 1154 CoNvoCA todos os membros da
categoria dos empregâdores rurais, proprietários ou não, mesmo em regimê de economia
familiar, nos termos definidos no Decreto-Lei 

^e 
1]"66171, enquadEdos no plano da

Confederação Nacional da AgricultuE e Pecuáriô do BÊsil - cilA, do município de
6arruchos/Rs, pãrã participaEm da Assêmble;â Gel Extrâordinária de Ratificação de
FundaÉo, a ser Íealizada no dia 24 de abril de 2025, às 17h em primeira conv@ção, e em
segunda convoeçâg às 17:30h @m qualquer número de preentes, na *de do sindicato,
sitô à Rua Ramão Basilio Saotto, ne 2131, em Garruchos/Rs, a fim de delibeErem ebre a

seguinte oRDEM Do DIA: a) Ratifi€ção da fundação do sindiGto; b) Ratifi6ção da
aprovação do Estatuto S@ial; c) Ratificação da Eleição e Posse dâ Diretoria e Conselho
Fisal para o t iênio 202412027.

Ga.ruchos-Rt 3 de abril de 2025.
vTcENTEPSTQUEtR.A IUNtOR

SINDICATO DAS EMPRESAS DE EXTRACÃO DE AREIA DO ESTADO
oE GOÉS

EDITAL DE CONVOCAçÃO

O presidente do Sindi€to das EmpreÉs de Extração de Areiâ do Estado de
Goiás (slNDlARElA), com sede na Averidâ anhanguêE ne 5440, 4e andar, salã 4O8,

centro Goiânia - Go, cEP: 7404-34!q no uso de s@s âtribuiçôes legais e atendendo
ao dispostô no Estatuto Social da entidade em seu artigo 619 e parágraÍo Único,
convoca os assciadas pâra a Assembleia Gêral Extraordinária a reâlizar-se no dia 25 dê
abril dê 2025 às 10:0ohs êm 1ê @nv@ção e às 10:30hs em 2. e última conveação,
pêlâ maioria simples dos ass&iados preÉnte§, na sede do sindicato para dêliberar
sobre: 1. Alteração de Denominação; 2. Mudançê de Endereço; 3. Alteração
Estatutáriâ.

coiánia€o,3 de abril de 2025
LUIZ CARTOS BORGES

& kunffio sin.do dianàlmMe (oddnê MP re z?@2 dê 2al@12@t, ICP
qu. rdrt!, . rnh6Murà dê 6né Púbnes BÉilàÉ - r@Aêil. Rd.)a

Eíe d@mento pdê er vd6adô no 6dsêF ehrôni@
hp.//gÚw-in.s@.brlaúdüd.dê.hhl, Fb côis 612(rc2



Estado do Rio Grande do Sul

Município de Vila Lângaro Coastruindo Qualidade de Vida

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.O 0O812026

PROCESSO LICITATÓNTO N." 06212026

DECISÃO

Decido pelo INDEFERIMENTO do pedido apresentado pela empresa

ENGECON INSTALAÇOES ELÉTRICAS, que requer, após a homologação do certame, a

inabilitação da empresa ELETROTEC SISTEMAS DE ENERGIA LTDA, tendo em vista as

razões constantes do Parecer Jurídico do Procurador-Geral do Município, anexo aos autos.

Vila Lângaro, RS, 3 de setembro de2026.

Fones: (54) 9 9338 2976 / I 9347 2731.

ffi ***.vilalangaro.rs.gov.br

/-
' Anildo Costella

Prefeito Municipal

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-000 - Vila Lângaro - RS



PARECER JURÍDICO 

 

ASSUNTO: Pedido de inabilitação de licitante vencedor. Penalidade 

administrativa. 

REQUERENTE: ENGECON – Engenharia e Instalações Elétricas Ltda   

 

I - SÍNTESE DA DEMANDA 

A empresa em destaque, sob o pedido/protocolo nº 0389/2026, 

faz o “Comunicado de Fato Novo Superveniente”, relativo ao Processo de 

Licitação/Edital de Concorrência Eletrônica nº 008/2026, solicitando a inabilitação e 

reconsideração da homologação do certame, em face da Empresa ELETROTEC 

SISTEMAS DE ENERGIA, que sagrou-se vencedora do mesmo. 

Fundamenta o pedido com fulcro no art. 39, inciso III, do 

regulamento do SEST SENAT – face aplicação de suspensão, no Processo SEI nº 

5416-0/2024(publicado no Diário Oficial da União – Edição 65, de 4 de abril de 2025.  

 

II – ASPECTOS LEGAIS 

Até o advento da Lei nº 14.133/21, havia divergências quanto ao 

alcance das sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração (art. 87, III, da Lei nº 8.666/93) e de 

impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios (art. 7º da Lei nº 10.520/02). A posição majoritária, representada pelo TCU 

no Acórdão nº 2.243/2013, do Plenário, foi construída no sentido de que “a sanção 

prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993 produz efeitos apenas em relação 

ao órgão ou entidade sancionador, enquanto a prevista no art. 7º da Lei 

10.520/2002 produz efeitos apenas no âmbito interno do ente federativo que a 

aplicar” (destacamos). 

Contudo, a Lei nº 14.133/21, ao disciplinar a penalidade 

equivalente (impedimento de licitar e contratar), o fez de forma a abranger todo o ente 

federativo da entidade sancionadora, à semelhança do que ocorria na sanção 

prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 

A partir da literalidade da norma, a doutrina vem defendendo, de 

forma praticamente uníssona, que os efeitos da penalidade abrangem todos os órgãos 

e entidades do ente federativo a qual está vinculada a entidade sancionadora, 

inclusive entidades da Administração Indireta e de outros poderes. Sobre o tema, Joel 

de Menezes Niebuhr afirma: 



“Sendo assim, o referido § 4º do artigo 156 limita a incidência da 

sanção de inadimplemento a todos os órgãos e entidades que compõem a Administração 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção. Então, por exemplo, 

se autarquia federal aplica a penalidade de impedimento, a empresa apenada não pode 

participar de licitação e contratar com a própria autarquia e com qualquer outro órgão 

e entidade federal, da Administração direta e indireta. É permitido à empresa apenada 

participar de licitações e firmar contratos administrativos com os demais entes federativos, 

estados, Distrito Federal e municípios”.(grifo nosso) 

 

Ainda, para Juliano Heinen: 

“A legislação estabeleceu um prazo de até três anos de proibição de 

o apenado contratar com o Poder Público, alcançando a Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que aplicou a sanção. Quanto a esta última informação, podemos 

dizer que os efeitos da pena devem ser estendidos ainda que a sanção advenha de uma 

entidade da Administração Pública indireta. Logo, quando resta configurada uma falta 

tipificada nos mencionados incisos II a VII do art. 155 da Lei n° 14.133/21, esta pena 

abrangerá todo ente federado, não importa se a conduta foi praticada contra pessoa jurídica 

da Administração Pública direta ou indireta. Exemplo: autarquia do Estado do Rio de 

Janeiro sancionou determinada empresa com a pena de impedimento de licitar e 

contratar por dois anos (incidência do inciso III do art. 156). Esta proibição se estende 

a todos os órgãos da Administração Pública direta e indireta do Estado carioca, e em 

relação a todos os poderes. No caso hipotético, o Poder Judiciário do Estado do Rio de 

Janeiro não poderia vir a contratar empresa punida pela referida autarquia, no prazo 

mencionado.”(grifo nosso) 

A interpretação acerca da extensão da Administração Indireta 

pode ensejar controvérsias. Em outros termos, no que se refere ao alcance da sanção 

de impedimento prevista no art. 156, inc. III, da Lei nº 14.133/2021, o que se deve 

compreender por Administração Indireta? O termo abrange unicamente autarquias e 

fundações públicas? Ou incluiria, igualmente, as empresas estatais? 

Para adentar no ponto em análise e melhor compreender a 

aplicação da sanção, mister colar o dispositivo contido no art. 156, § 4º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, verbis: 

“Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

[...] 

III - impedimento de licitar e contratar; 

[...] 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii


de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.”  

 

De pronto, oportuno trazer alguns ensinamentos dos 

Doutrinadores, que de forma mais clara e direta, analisaram a abrangência da norma, 

acima. 

Colhendo o entendimento de Ronny Charles Lopes de Torres, 

que assim entende: 

“A restrição, inclusive, vale para as estatais pertencentes à unidade 

federativa do órgão ou entidade que aplicou a sanção, visto que não houve qualquer ressalva 

do legislador em relação às estatais e elas farão parte da Administração Pública indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção.” 

 

No mesmo sentido, André Luiz Freire: 

“Por fim, há uma diferença em relação à extensão subjetiva das 

sanções. O impedimento de licitar e contratar impede o sancionado de participar de licitações 

e celebrar contratos com qualquer entidade da mesma esfera federativa do ente aplicador da 

sanção. Nos termos do art. 156, § 4°, a sanção do art. 156, III, “impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção”. A LLC define “Administração Pública” como 

“administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas” (art. 6°, III). Assim, se a ANTT aplica 

uma sanção de impedimento de licitar e contratar à empresa X pelo período de 1 ano, tal 

empresa não poderá participar de licitações e celebrar contratos com a União, com as 

autarquias federais, com as fundações estatais federais (de direito público ou de direito 

privado) e com as empresas estatais federais. Mas a empresa X estará livre para participar 

de licitação promovida pelo estado de São Paulo e para celebrar contrato com o município de 

Curitiba, por exemplo.”(grifamos) 

 

Por sua vez, Marçal Justen Filho pontua que a “sanção não 

alcança as contratações promovidas por sociedades estatais empresárias. A referência legal 

à Administração indireta compreende apenas as autarquias e fundações. As razões desse 

entendimento encontram-se expostas nos comentários à declaração de inidoneidade, 

adiante.” E explica ao tratar dos efeitos da declaração de inidoneidade: 

“8.2) A não abrangência de sociedades estatais empresárias 

As sociedades estatais empresárias encontram-se submetidas ao 

regime da Lei 13.303/2016. 



A Lei 14.133/2021 indicou expressamente os casos em que as suas 

disposições seriam aplicáveis a tais sociedades. Entre eles, não se encontram os casos de 

sancionamento por impedimento e por inidoneidade. 

Aliás, não existe no âmbito das sociedades estatais empresárias a 

previsão de sanções de natureza administrativa estatal. 

Não se contraponha que a Lei 14.133/2021 alude à extensão dos 

efeitos à Administração indireta. Essa expressão indica as autarquias e fundações públicas. 

A interpretação é confirmada pela previsão do § 6º, inc. I, do art. 156. 

Ali está prevista a aplicação da sanção no âmbito da Administração direta, das autarquias e 

das fundações. Não existe referência às sociedades estatais.” 

 

Para a Zênite, algumas reflexões são necessárias. 

“A penalidade de impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 

156, III da Lei 14.133/21, impede o sancionado de participar de licitações e firmar contratos 

com a Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicou a sanção. No 

caso de empresas estatais não dependentes, regidas pela Lei 13.303/16, pode haver dúvida 

quanto à incidência dessa restrição, uma vez que a estatal possui autonomia administrativa, 

financeira e orçamentária e segue um regime jurídico próprio. 

Embora essa questão ainda não tenha sido amplamente debatida, não 

se descarta a possibilidade de surgirem duas interpretações distintas sobre a matéria: 

a) Interpretação Restritiva: a penalidade não se estenderia à estatal, 

pois esta não está submetida à Lei nº 14.133/21, regendo-se por normas próprias da Lei 

13.303/16. Nesse caso, a sanção atingiria apenas os órgãos da Administração direta e 

indireta, ou seja, autarquias e fundações do ente sancionador, sem repercutir sobre as 

empresas estatais, uma vez que possuem regime jurídico próprio. 

b) Interpretação Extensiva: a estatal, por integrar a Administração 

Indireta do ente federativo sancionador, também poderia estar vinculada à penalidade, mesmo 

possuindo regime jurídico próprio. Essa interpretação exigiria uma visão ampliada do conceito 

de Administração Indireta na aplicação da sanção.” 

 

III – CONCLUSÃO 

Feitas as considerações acima, possível de concluir: 

Em síntese, a penalidade de impedimento de licitar e 

contratar prevista no art. 156, inc. III, da Lei nº 14.133/21 repercute efeitos 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção. 



Diante disso, opino pela total improcedência do pedido 

formulado por ENGECON – Engenharia e Instalações Elétricas Ltda. 

 

Vila Lângaro, RS, 03 de setembro de 2026. 

 

 

Josemar Comiran 

Procurador Geral do Município 

 

JOSEMAR 
COMIRAN:453370
20072

Assinado de forma digital por 
JOSEMAR 
COMIRAN:45337020072 
Dados: 2026.09.03 11:41:13 
-03'00'


